
MARINHA DO BRASIL DIRETORIA DE OBRAS CIVIS DA MARINHA

TERMO DE REFERÊNCIA DOCM-30 Nº 01/2022

DISPENSA POR VALOR – SERVIÇO COMUM

1. DO OBJETO

1.1. A dispensa de licitação em apreço tem como o objeto a inscrição em curso de extensão em
PATOLOGIAS DE ESTRUTURAS E EDIFICAÇÕES a fim de atender a constante demanda de
aperfeiçoamento e capacitação técnica dos militares engenheiros desta Diretoria, para
melhor consecução de suas funções como Organização Militar Prestadora de Serviço (OMPS) e como
Organização Militar Orientadora Técnica (OMOT), conforme condições, quanƟdades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANT. PREÇO
ESTIMADO
UNITÁRIO

PREÇO
ESTIMADO

TOTAL

1 SERVICO EDUCACIONAL -
CURSO EXTENSAO

18635 UNIDADE 8 R$ 973,00 R$ 7.784,00

1.2. Os quanƟtaƟvos e respecƟvos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.3. Em consonância com a Instrução NormaƟva n° 65, de 7 de julho de 2021, o custo esƟmado,
registrado  no  Documento  de  Formalização  de  Demanda,  em  mapa  comparaƟvo  de  preços,
constante do processo administraƟvo, foi elaborado com base em pesquisa de preços no Painel de
Preços,  disponível  no  endereço  eletrônico hƩp://paineldeprecos.planejamento.gov.br e  em
pesquisas com os fornecedores.
1.4. Em  caso  de  divergência  entre  as  especificações  do  objeto  descritas  no  “Compras
Governamentais”  e  as  especificações  técnicas  constantes  no  Termo  de  Referência,  o  licitante
deverá obedecer a este úlƟmo.
1.5. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de forma não conƟnuada.
1.6. O  contrato  terá  vigência  pelo  período  de  180  (cento  e  oitenta)  dias,  podendo  ser
prorrogado, com base no arƟgo 107, da Lei n. 14.133/2021.
1.7. O critério de julgamento da proposta será o de menor preço.
1.8. Para os produtos que serão uƟlizados no objeto deste Termo de Referência, cuja aƟvidade
de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução NormaƟva IBAMA n° 06,
de 15/03/2013, só será admiƟda a uƟlização de produtos cujo fabricante  esteja regularmente
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ConƟnuação do Termo de Referência DOCM-30 no 01/2022.

registrado no Cadastro Técnico Federal de AƟvidades Potencialmente Poluidoras ou UƟlizadoras
de Recursos Ambientais, insƟtuído pelo arƟgo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981.

2. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
       2.1 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

2.1.1 O curso deverá ser do Ɵpo extensão, de curta duração, na modalidade de Educação

à Distância (EaD), através de aulas ao vivo em ambiente virtual.

2.1.2 Após a matrícula, a Contratada deverá disponibilizar o acesso do aluno à plataforma

virtual de aprendizagem, mediante entrega da Nota de Empenho. Em caso de ainda não ter

sido emiƟda nota de Empenho até a data de matrícula no curso, a Contratada deverá

conceder  o acesso do aluno ao ambiente virtual  mediante  apresentação de carta de

compromisso da Contratante.

2.1.3  O  material  didáƟco  do  curso,  bem  como  eventuais  aƟvidades,  deverão  ser

disponibilizados ao aluno por meio do ambiente virtual de aprendizagem. Estes materiais

deverão ser manƟdos na plataforma durante toda a duração do curso, no mínimo.

2.1.4 Deverá ser manƟda a gravação das aulas na plataforma de aprendizagem, para acesso a

qualquer momento pelo aluno, durante toda a duração do curso, no mínimo.

2.1.5 Ao final do curso deverá ser concedido cerƟficado de conclusão de curso ao aluno,

respeitados os requisitos de frequência e avaliação estabelecidos pela Contratada.

2.1.6 O curso deverá ser ministrado, preferencialmente, no período de 1 (um) mês.

Caso, por algum moƟvo, a matrícula dos alunos não consiga ser efeƟvada a tempo do

início do curso, previsto para 10/05/2022, a Contratada deverá conceder o acesso destes

alunos à próxima turma que for iniciada durante vigência do Contrato.

2.1.7 O programa do curso deverá abordar, no mínimo, os seguintes tópicos:

 Análise dos principais problemas patológicos verificados nas edificações;

 Mapeamento das Anomalias: análise da progressão dos defeitos construƟvos ou de

seu surgimento; sequência de aƟvidades; controle de progressão;

 Estudo das causas e consequências dos defeitos edilícios sob ponto de vista das normas

e da legislação;

 Análise do funcionamento das estruturas e sua relação com o surgimento das patologias

nas estruturas);

 Conceitos de durabilidade, vida úƟl e desempenho (NBR 6118);
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ConƟnuação do Termo de Referência DOCM-30 no 01/2022.

 Análise da deterioração das estruturas – estudo das fissuras e suas causas;

 Corrosão e Carbonatação, análise e solução;

 Descrição dos problemas usuais idenƟficados em edificações em: alvenaria, madeira
e aço;

 Infiltrações/ Impermeabilização;
 Procedimentos de reparo das edificações, materiais e processos execuƟvos;
 Laudo de Inspeção predial, de acordo com NBR 16747: principais tópicos  e formas de

apresentação;
 Importância de uma vistoria apurada; e
 Estudo de casos.

2.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para

celebração do contrato.

2.3  A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregaƟcio  entre  os  empregados  da

Contratada  e  a  Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que

caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1  A contratação visa atender a constante demanda de aperfeiçoamento e capacitação

técnica dos militares engenheiros desta Diretoria, para melhor consecução de suas funções como

Organização Militar Prestadora de Serviço (OMPS) e como Organização Militar Orientadora

Técnica (OMOT).

3.2 Os itens a serem adquiridos não estão enquadrados como aƟvidades de custeio.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

4.1 Os itens a serem adquiridos são considerados serviços comuns e enquadram-se nos termos do

inciso XIII, art. 6º da Lei 14.133, 01 de abril de 2021, pois possuem padrões de desempenho e

qualidade que podem ser objeƟvamente definidos pelo instrumento convocatório, por meio de

especificações usuais no mercado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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ConƟnuação do Termo de Referência DOCM-30 no 01/2022.

5.1.1.  O prazo de início da prestação do serviço será imediatamente após a assinatura  do

Contrato.

5.1.2.  Após a assinatura do Contrato, o aluno efetuará a matrícula até 03/05/2022. Caso,

por ocasião da matrícula, ainda não tenha sido emiƟda Nota de Empenho, a Contratada

deverá conceder o acesso do aluno ao ambiente virtual mediante apresentação de carta de

compromisso da Contratante.

5.1.3. Após a matrícula o aluno receberá um e-mail automáƟco de confirmação, contendo

as instruções para acesso à plataforma virtual de aprendizagem.

5.1.4. O curso será ministrado na modalidade EaD, através de aulas ao vivo em ambiente

virtual.

5.1.5.  Durante o período de realização do curso, todas as aƟvidades, material didáƟco e

gravações de aula serão disponibilizadas por meio da plataforma virtual de aprendizagem.

5.1.6.  Ao final do curso, cumpridos os requisitos de frequência estabelecidos pela

Contratada, bem como os requisitos de avaliação, será emiƟdo cerƟficado de conclusão  de

curso em nome do aluno.

5.2 A execução dos serviços será iniciada em 10/05/2022, na forma que se segue:

5.2.1. As aulas serão ministradas às terças e quintas, das 19h00 às 22h00.

5.2.2. O curso terá duração até 26/05/2022.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acor- do com

as cláusulas contratuais e/ou os termos de sua proposta;

6.1.2.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comis-  são

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, in-  dicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvi- dos, e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.1.3.  NoƟficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas  ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a  sua

correção, cerƟficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequa- das;
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ConƟnuação do Termo de Referência DOCM-30 no 01/2022.

6.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à realização do serviço,

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.5.  Verificar minuciosamente, no  prazo  fixado, a conformidade dos serviços  prestados

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,  para fins de

validação do serviço;

6.1.6.  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instala-  ções,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependên- cias, ou em local por ela

designado.

6.2  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de  seus

empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua pro- posta,

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,

além de fornecer e uƟlizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensí- lios necessários, na

qualidade e quanƟdade mínimas especificadas neste Termo de Referên- cia e em sua proposta;

7.2. Reparar, corrigir, remover ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à União ou à enƟdade federal, devendo ressarcir imedia- tamente a

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar  da garanƟa,

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor corres-  pondente aos

danos sofridos;

7.4.  UƟlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem exe-

cutados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
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ConƟnuação do Termo de Referência DOCM-30 no 01/2022.

7.5. Vedar a uƟlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos  termos do

arƟgo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

7.6.  Comunicar ao Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

7.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da realização do serviço, os moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo  previsto,

com a devida comprovação;

7.8.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus pre-

postos, garanƟndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relaƟvos à execução do empreendimento.

7.9.  Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  aƟvidade  que  não  esteja  sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

7.10. Manter durante toda a vigência do contrato ou execução do serviço, em compaƟ- bilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigi-  das  na

licitação;

7.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admiƟda a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original; sejam manƟdas as demais cláusulas e condições do contrato;  não  haja

prejuízo  à  execução do objeto pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da Administração à

conƟnuidade do contrato.
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ConƟnuação do Termo de Referência DOCM-30 no 01/2022.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1.  Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar o serviço, anotando em registro próprio todas as

ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à

regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 120 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as  ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o  nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização

das  falhas  ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos à  autoridade

competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a parƟr

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  síƟos  eletrônicos  oficiais  ou  à

documentação mencionada no Anexo do Aviso de Dispensa Eletrônica.

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução NormaƟva

nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.4.  Havendo  erro  na  apresentação da Nota Fiscal  ou  dos  documentos  perƟnentes  à

contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por
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ConƟnuação do Termo de Referência DOCM-30 no 01/2022.

exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem

bancária para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada  sua  noƟficação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  idenƟficar  possível  suspensão  temporária de

parƟcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, proibição de  contratar  com o

Poder Público, bem como ocorrências impediƟvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da

Instrução NormaƟva nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.9.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a  ser

efetuado, para que sejam acionados os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o

recebimento de seus créditos.

11.10.  PersisƟndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias  à

rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administraƟvo  correspondente,  assegurada  à

contratada a ampla defesa.

11.11.  Havendo  a  efeƟva  execução  do  serviço,  os  pagamentos  serão  realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua

situação junto ao SICAF.

11.11.1.  Será rescindido  o  contrato  em  execução  com a contratada  inadimplente  no

SICAF, salvo por moƟvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
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ConƟnuação do Termo de Referência DOCM-30 no 01/2022.

de alta relevância, devidamente jusƟficado, em qualquer caso, pela  máxima autoridade da

contratante.

11.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efeƟvo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;  VP =

Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)                        I =     ( 6 / 100 ) I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administraƟva o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2.  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleƟvo;
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ConƟnuação do Termo de Referência DOCM-30 no 01/2022.

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.5.  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato superveniente

devidamente jusƟficado;

13.1.6.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação  sem

moƟvo jusƟficado;

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

13.1.8.1.  Fraudar  a  dispensa  eletrônica  ou  praƟcar  ato  fraudulento  na

execução do contrato;

13.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.9.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto às condições de parƟcipação, quanto ao enquadramento como ME/  EPP ou o conluio

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento

da fase de lances.

13.1.10. PraƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos deste certame.

13.1.11. PraƟcar ato lesivo previsto no art.     5º     da     Lei     nº     12.846,     de     1º     de     agosto     de  

2013.

13.2.  O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam  prejuízos

significaƟvos para o serviço contratado;

b) Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de

atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,  inexecução total da

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
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ConƟnuação do Termo de Referência DOCM-30 no 01/2022.

c) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução

parcial da obrigação assumida;

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da

obrigação assumida;

e) Multa de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento

constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e

f) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso

na apresentação da garanƟa (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias  autorizará a

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.

g)  As  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas

independentes entre si.

h) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enƟdade ou unidade

administraƟva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo

de até dois anos;

i) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enƟdades da União, com o

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1  A natureza e a gravidade da infração comeƟda;

13.3.2  As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3  As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4  Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garanƟa prestada ou será cobrada judicialmente.

13.5.  A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaƟvamente com as demais sanções.
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ConƟnuação do Termo de Referência DOCM-30 no 01/2022.

13.7.  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práƟca de

infração administraƟva Ɵpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato

lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administraƟvo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeƟdas à autoridade

competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual

instauração de invesƟgação preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização – PAR.

13.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administraƟva.

13.9.  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos

administraƟvos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica, com ou

sem a parƟcipação de agente público.

13.10.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo

administraƟvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº

9.784, de 1999.

14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

14.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

14.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão

previstos no edital.

14.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

14.3.1.  Comprovação de apƟdão para a prestação dos serviços em caracterísƟcas,

quanƟdades e prazos compaơveis com o objeto desta licitação, ou com o item perƟnente,

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou

privado.

14.3.2.Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aƟvidade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
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ConƟnuação do Termo de Referência DOCM-30 no 01/2022.

14.3.3.  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legiƟmidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram

prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-  A da IN SEGES/MP n.

5/2017.

15. ESTIMATIVA DE CUSTOS

15.1. O custo total esƟmado da contratação é de R$ 7.784,00 (sete mil setecentos e oitenta e

quatro reais).

Rio de Janeiro, RJ, 14 de abril de 2022.

ROBÉRIO ESTEPHANELI CORTY RIBEIRO
Primeiro-Tenente (EN)

Ajudante da 1a Divisão de Obras
ASSINADO DIGITALMENTE
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